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A
Federal (STF) para anular o
acordo de delação premiada
do ex-ajudante de ordens do
ex-presidente, tenente-coro-
nel Mauro Cid. 

O pedido foi encaminha-
do ao STF por meio da defe-
sa prévia do ex-assessor, um
dos réus do Núcleo 2 da tra-
ma golpista. Os réus desse
grupo são acusados de orga-
nizar ações para “sustentar a
permanência ilegítima” de
Bolsonaro no poder, em
2022.

Os depoimentos de Cid
confirmaram o conteúdo de
outras provas obtidas durante
as investigações da tentativa
de golpe no final do governo
Bolsonaro para reverter o re-
sultado das eleições de 2022
e impedir a posse do vence-
dor, Luiz Inácio Lula da Silva.

O advogado Eduardo
Kuntz afirmou que foi procu-

defesa de Marcelo
Câmara, ex-asses-
sor de Jair Bolso-
naro, entrou com
um novo pedido no
Supremo Tribunal

Advogado quer anular delação de Mauro Cid
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A DEFESA de Marcelo Câmara, ex-assessor de Jair
Bolsonaro, entrou com um novo pedido no Supremo
Tribunal Federal (STF) para anular a delação de Cid

rado por Cid no dia 29 de ja-
neiro de 2023, por meio do
perfil Gabrielar702, no Insta-
gram.

Kuntz disse que já conhe-
cia o militar e aceitou conver-
sar com ele porque achou
que o assunto poderia
ser uma possível contratação
de seus serviços.

Para confirmar que se tra-
tava do ex-ajudante de ordens
de Bolsonaro, o defensor pe-
diu que Cid enviasse uma
foto.

Ao reconhecer o militar, a
conversa se desenrolou, e o
advogado passou a pergun-
tar se houve pressão para
delatar e se os depoimentos
foram gravados.

Segundo o defensor,
Mauro Cid aproveitou para
“desabafar” sobre os depoi-
mentos de delação presta-
dos à Polícia Federal (PF).

Em uma das conversas,
Cid disse ao advogado que os
investigadores da PF queriam
“colocar palavras em sua boca”. 
De acordo com o militar, os de-
legados buscavam que ele fa-
lasse a palavra golpe.

“Várias vezes eles queri-
am colocar palavras na minha
boca. E eu pedia para trocar.

Foram três dias seguidos.
Um deles foi naquele grande
depoimento sobre as joias.
Acho que foram cinco anexos.
Eles, toda hora, queriam jo-
gar para o lado do golpe. E eu
falava para trocar porque não
era aquilo que tinha dito. E eu
fui bem claro lá. PR [Bolsona-
ro] não iria dar golpe ne-
nhum. Queria sempre me
conduzir a falar a palavra gol-
pe. Tanto que tive o cuidado

de não usar essa palavra”,
afirmou.

No entendimento de
Eduardo Kuntz, a fala de Mau-
ro Cid revela que os depoi-
mentos de delação não foram
voluntários e devem ser anu-
lados pelo ministro Alexandre
de Moraes, relator do proces-
so da trama golpista.

“Sem embargos, nas pa-
lavras de desabafo do delator,
conforme se depreende desta

conversa o princípio da volun-
tariedade foi absolutamente
arranhado, para não dizer que
foi ferido de morte”, afirmou. 

INTERROGATÓRIO
Na semana passada, ao

ser interrogado por Alexandre
de Moraes, Mauro Cid foi per-
guntado pela defesa de Jair
Bolsonaro se tinha conheci-
mento dos perfis @gabrie-
lar702 e Gabriela R, no Insta-
gram, que são identificados
com o mesmo nome da es-
posa do militar, Gabriela Cid.

Ele respondeu que não
sabia se o perfil era de sua
esposa e afirmou que não
usou redes sociais para se
comunicar com outros
investigados.Os advogados
do ex-presidente levantaram
a suspeita de que Cid usou o
perfil que seria da esposa
para vazar informações de
seus depoimentos de dela-
ção.

Pelas cláusulas do acor-
do, os depoimentos são sigi-
losos, e o descumprimento
pode levar a penalidades,
como a anulação dos benefí-
cios, entre eles, a possibili-
dade de responder ao pro-
cesso em liberdade.

Após o interrogatório, a
revista Veja também divulgou
mensagens de Mauro Cid e
afirmou que o militar mentiu
no depoimento prestado no
Supremo.

DEFESA
Após a divulgação da re-

portagem, a defesa de Mauro
Cid disse que o texto da re-
vista é “mentiroso”. Os advo-
gados também pediram a in-
vestigação sobre a titularida-
de dos perfis.

“Esse perfil não é e nun-
ca foi utilizado por Mauro Cid,
pois, ainda que seja coinci-
dente com nome de sua es-
posa (Gabriela), com ela não
guarda qualquer relação”, afir-
mou a defesa.

ANULAÇÃO
Mais cedo, Moraes negou

pedido da defesa de Bolso-
naro para anular a delação de
Mauro Cid. O ministro enten-
deu que o momento proces-
sual não é adequado para
analisar a anulação do
acordo. Além disso, Moraes
disse que o mesmo pedido
foi negado diversas vezes
durante a tramitação do pro-
cesso.

O ministro Alexandre de
Moraes, do Supremo Tribu-
nal Federal (STF), determi-
nou ontem que
o Google envie à Corte infor-
mações sobre quem publi-
cou uma cópia da minuta do
golpe em um domínio públi-
co na internet. A decisão foi
motivada por um pedido fei-
to pela defesa de Anderson

Moraes manda Google informar quem
publicou minuta do golpe na internet
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Torres, ex-ministro da Justiça
e ex-secretário de Segurança
Pública do Distrito Federal.
Ele é um dos réus do núcleo
1 da trama golpista.

Em 2023, uma cópia da
minuta foi encontrada na casa
de Torres durante busca e
apreensão realizada pela Po-
lícia Federal (PF). Segundo as
investigações, o documento
seria de conhecimento do ex-
presidente Jair Bolsonaro e
serviria para a decretação de

medidas de estado de defe-
sa para tentar reverter o resul-
tado das eleições de 2022 e
impedir a posse do presiden-
te Luiz Inácio Lula da Silva.

Após receber as informa-
ções, os advogados preten-
dem solicitar uma perícia para
demonstrar que a minuta en-
contrada na casa do ex-mi-
nistro não tem relação com o
documento apresentado pelo
ex-presidente aos ex-coman-
dantes da Forças Armadas. 

O ministro Dias Toffoli, do
Supremo Tribunal Federal
(STF), decidiu ontem  sus-
pender a prescrição de
ações judiciais indenizatóri-
as que envolvem o ressarci-
mento dos descontos irregu-
lares nos benefícios de apo-
sentados e pensionistas do
Instituto Nacional do Seguro
Social (INSS).

Toffoli: ações de ressarcimento de
aposentados não terão prescrição
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O ministro atendeu
ao pedido feito pela Advoca-
cia-Geral da União (AGU).
Segundo Toffoli, a suspensão
da prescrição vai permitir a
manutenção da segurança
jurídica, evitar a advocacia
predatória, proteger o patri-
mônio estatal e garantir os
direitos dos aposentados. 

Na mesma decisão, To-
ffoli decidiu marcar uma au-
diência de conciliação no STF
para tratar dos processos
sobre o ressarcimento dos

aposentados. A reunião será
realizada na terça-feira (24) e
contará com a presença de
representantes da União, do
INSS, da Defensoria Pública
da União (DPU) e do Ministé-
rio Público Federal (MPF). O
ministro deixou de avaliar pe-
dido da AGU para abertura de
crédito extraordinário no orça-
mento para viabilizar o ressar-
cimento e a exclusão dos va-
lores do teto de gastos da
União para os anos de 2025
e 2026.


